
Ministério da Saúde
Secretaria-Executiva

Subsecretaria de Assuntos Administrativos
Superintendência Estadual do Ministério da Saúde em Santa Catarina

Serviço de Logística Administrativa
  

CONTRATO Nº 5/2023
Processo nº 25024.000203/2023-53
  
Unidade Gestora: 

SEMS/SC

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA
ESPECIALIZADA DE SERVIÇOS DE
GERENCIAMENTO DE VIAGENS
PARA A PRESTAÇÃO DE
AGENCIAMENTO DE VIAGENS,
COMPREENDENDO OS
SERVIÇOS DE EMISSÃO,
REMARCAÇÃO E
CANCELAMENTO DE
PASSAGENS AÉREAS , QUE
SERÃO PRESTADOS NAS
CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO
EDITAL E SEUS ANEXO E NO
TERMO DE REFERÊNCIA, ANEXO
DO EDITAL.

A SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DO MINISTÉRIO DA SAÚDE EM SANTA
CATARINA – SEMS-SC, com sede na Praça Pereira Oliveira, 35, 2° andar, na cidade
de Florianópolis/SC, inscrito no CNPJ sob o n° 00.394.54410197-90, neste ato
representado pelo seu Superintendente e Ordenador de Despesas, substituto, da
Superintendência Estadual do Ministério da Saúde em Santa Catarina, nomeado pela
Portaria SE/MS N.° 89, de 31/01/2022,  publicada no DOU de N° 22 de 1 de
fevereiro de 2022, o senhor Éden Carlos Barros de Miranda, casado, portador da
Carteira de Identidade nº 295366, expedida pela Secretaria de Estado de Justiça e
Segurança Pública/AC e do CPF nº 599.011.282-34, doravante denominada
CONTRATANTE, e a empresa Facto Turismo LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o nº
14.807.420/0001-99, sediada na cidade e comarca de Santos, Estado de São Paulo,
na Avenida Ana Costa  nº 61, EV 652 – Térreo, Bairro Gonzaga, Santos, São Paulo,
CEP 11060-001  doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pela
Sra. Shayane Tayse Gallon, portadora da Carteira de Identidade nº 4.378.239,
expedida pela SSP/SC e CPF nº 010.089.899-83, tendo em vista o que constam nos
Processos nº 64047.000018/2022-71 do 9º Batalhão de Engenharia de Construção
(3º B E / 1917h) de Cuiabá/MT (UASG 160157) e nº 25024.000203/2023-53 da
Superintendência Estadual do Ministério da Saúde em Santa Catarina (UASG
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250036), e em observância às disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993,
da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 9.507, de 21 de setembro
de 2018 e da Instrução Normativa SEGES/MP nº 5, de 26 de maio de 2017, legislação
correlata e pelo Edital e seus anexos resolvem celebrar o presente Termo de
Contrato, decorrente do Pregão nº 06/2022 do Processos nº 64047.000018/2022-71
do 9º Batalhão de Engenharia de Construção (3º B E / 1917h) de Cuiabá/MT (UASG
160157), mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.:
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
1.1. O presente Contrato tem por objeto a execução, pela CONTRATADA, de
serviços de gerenciamento de viagens para a prestação de agenciamento de
viagens, compreendendo os serviços de emissão, remarcação e
cancelamento de passagens rodoviárias e aéreas, que serão prestados nas
condições estabelecidas no Termo de Referência, no Edital e seus anexos, conforme
especificações e quantitativos estabelecidos no Termo de Referência, Anexo I do
Edital do Pregão Eletrônico nº 06/2022, com a finalidade de atender às necessidades
da CONTRATANTE.
1.2. Integram este Contrato, independente de sua transcrição, o Edital de
Licitação, a Proposta da CONTRATADA e demais elementos constantes no processos
nº 64047.000018/2022-71 do 9º Batalhão de Engenharia de Construção (3º B E /
1917h) de Cuiabá/MT (UASG 160157).
1.3. O presente Contrato regula-se por suas cláusulas e pelos preceitos de
direito público, aplicando-lhe, supletivamente, os princípios da teoria geral dos
contratos, as disposições de direito privado e, em especial, o Código Civil – Lei nº
10.406, de 10 de janeiro de 2002, e o Código de Defesa do Consumidor – Lei nº
8.078, de 11 de setembro de 1990.
1.4. Objeto da contratação:

Contratação de empresa para executar serviços
continuados de agenciamento de viagens para voos
regulares internacionais, domésticos e transportes
terrestres, compreendendo os serviços de emissão,
remarcação e cancelamento de passagens rodoviárias e
aéreas nacionais e internacionais sob demanda, para o
deslocamento à serviço de servidores e colaboradores da
Superintendência Estadual do Ministério da Saúde em
Santa Catarina, mediante Sistema de Registro de Preços,
conforme especificações e condições constantes deste
Termo de Referência e demonstradas a seguir:

 

LoteCatservItemDescrição/especificação
Unidade

de
medida

Quantid.Valor
unitário

Valor
total
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1 3719 1

Serviço de
agendamento
sobre emissão
de bilhetes de
passagem –
voos
domésticos e
internacionais
– assessoria,
cotação,
reserva,
emissão de
bilhetes de
passagens,
alteração,
cancelamento,
emissão de
seguro viagem
e reembolso.

Serviço 100 R$ 0,01 R$
1,00
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1 3719 2

Aquisição de
passagens
aéreas e
respectivas
taxas de
embarque,
repasse –
voos
domésticos
internacionais
– valores das
tarifas, taxas
de embarque
e outras taxas
e multas
devidas às
companhias
aéreas em
razão da
emissão
alteração,
cancelamento
e reembolso
de bilhetes de
passagens
nacionais
adquiridos.

Serviço 60.000 R$
1,00

R$
60.000,00

Valor Total R$ 60.001,00
Sessenta mil e um reais.

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR DO CONTRATO
2.1. A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, pela execução do objeto
deste Contrato, o valor global de até R$ 60.001,00 (sessenta mil e um reais).
2.2. Quaisquer tributos, encargos, custos ou despesas, diretos ou
indiretos, omitidos da proposta da CONTRATADA ou incorretamente cotados,
serão considerados como inclusos nos preços, não sendo considerados pleitos
de acréscimos, a esse ou a qualquer título, devendo o serviço ser executado
sem ônus adicional à CONTRATANTE.
2.3. Caso haja equívoco no dimensionamento dos quantitativos da
proposta, a CONTRATADA deverá arcar com o ônus decorrente, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente não seja satisfatório para o
atendimento ao objeto do Pregão, exceto quando ocorrer algum dos eventos
arrolados no art. 57, § 1º, da Lei nº 8.666/1993 (art. 23 da Instrução Normativa
nº 02/2008-SLTI/MP).
2.4. Os preços constantes da proposta anexa a este Contrato são de
exclusiva responsabilidade da CONTRATADA, não lhe assistindo o direito de
pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro
pretexto.
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2.5. A CONTRATADA é a única responsável pela cotação correta dos
encargos tributários na planilha de custos e formação de preços. Portanto, em
caso de erro ou cotação incompatível com o regime tributário a que se submete,
serão adotadas as orientações a seguir:

I - cotação de percentual menor que o adequado: o percentual
será mantido durante toda a execução contratual;
II - cotação de percentual maior que o adequado: para atender as
orientações dos Acórdãos TCU nº 3.037/2009-Plenário, nº 1.696/2010-
2ª Câmara, nº 1.442/2010-2ª Câmara e nº 387/2010-2ª Câmara, o
excesso será suprimido, unilateralmente, da planilha e haverá
glosa/dedução, quando do pagamento ou da repactuação, para fins de
total ressarcimento do débito.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
3.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em
dotação orçamentária própria, prevista no orçamento da União, para o exercício
de 2023, na classificação abaixo:

a) Gestão/Unidade: 00001/250036
b)Fonte de Recurso: 1001000000
c) Programa de Trabalho: 173283 (PTRES)
d)Natureza da Despesa: 339033

3.2. Nota de Empenho nº 2023NE33 – 19/06/2023 - (SEI 0034245582).
3.3. A despesa para os exercícios seguintes, correrão à conta dos
recursos próprios para atender às despesas da mesma natureza, cuja alocação
será feita no início de cada exercício financeiro..

4. CLÁUSULA QUARTA – DO EMPENHO DA DESPESA
4.1. Os recursos necessários ao atendimento da despesa inerente ao
presente Contrato estão regularmente inscritos na(s) Nota(s) de Empenho(s)
abaixo, correspondente(s) ao exercício em curso:

Nº Empenho Data Valor (R$) Natureza de Despesa (ND)
33 19/06/2023 1,01 339033

4.2. Para a vigência contratual para o exercício subsequente, será
emitida nova nota de empenho.
4.3. O crédito orçamentário e o respectivo empenho para atender a
parcela da despesa relativa à parte a ser executada em exercício futuro, serão
indicados por meio de termos aditivos ou apostilamentos.

5. CLÁUSULA QUINTA – DA VIGÊNCIA
5.1. O prazo de vigência deste Contrato é de 12 meses, com início na
data de 9/8/2023 e encerramento em 8/8/2024, com eficácia após a publicação
de seu extrato no Diário Oficial da União.
5.2. A critério da CONTRATANTE e com a anuência da CONTRATADA, este
Contrato pode ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, mediante Termo
Aditivo, até o limite de 60 (sessenta) meses, desde que, comprove que seja
vantajoso para a Administração das condições e dos preços contratados, nos
termos do artigo 57, § 1º, da Lei n. 8.666, de 1993..
5.3. Em caráter excepcional, devidamente justificado no processo e
mediante autorização da autoridade superior, o prazo de que trata o item
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anterior poderá ser prorrogado em até 12 (doze) meses, na forma estabelecida
no art. 57, § 4º, da Lei nº 8.666/1993.
5.4. A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual,
que objetiva a obtenção de preços e condições mais vantajosas para a
Administração, conforme estabelece o art. 57, inciso II, da Lei nº 8.666/1993.
5.5. A prorrogação somente poderá ocorrer desde que haja autorização
formal da autoridade competente e observados os seguintes requisitos:

I - os serviços tenham sido prestados regularmente;
II - a Administração mantenha interesse na realização do serviço;
III - o valor do Contrato permaneça economicamente vantajoso
para a Administração; e
IV - a CONTRATADA manifeste expressamente interesse na
prorrogação.

5.6. Quando da prorrogação contratual, a CONTRATANTE:
I - realizará negociação contratual para a redução e/ou eliminação
dos custos fixos ou variáveis não renováveis que já tenham sido
amortizados ou pagos no primeiro ano da contratação;
II - a pelo menos 60 (sessenta) dias do término da vigência deste
Contrato, a CONTRATANTE expedirá comunicado à CONTRATADA para
que esta manifeste, dentro de 03 (três) dias, contados do recebimento
da consulta, seu interesse na prorrogação do atual Contrato;
III - se positiva a resposta da CONTRATADA, a CONTRATANTE
providenciará, no devido tempo, o respectivo Termo Aditivo;
IV - esta resposta terá caráter irretratável e, portanto, a
CONTRATADA dela não poderá, após expressa manifestação neste
sentido, alegar arrependimento para reformular a sua decisão;
V - eventual desistência da CONTRATADA após expressa
manifestação de interesse na prorrogação contratual ensejará pela
CONTRATANTE a devida aplicação de penalidade, nos termos deste
Contrato;
VI - caso a CONTRATADA manifeste, num primeiro momento, por
não ter interesse em prorrogar o Contrato e posteriormente venha a
se retratar, demonstrando vontade de prorrogá-lo, fica a critério da
CONTRATANTE, como faculdade e prerrogativa, proceder à
prorrogação ou dar curso a novo processo de licitação.

5.7. A CONTRATANTE não prorrogará o Contrato quando a CONTRATADA
tiver sido declarada inidônea pela Administração Pública, impedida de participar
de procedimentos licitatórios ou contratar no âmbito da Administração Pública
Federal ou, ainda, suspensa no âmbito da CONTRATANTE, enquanto perdurarem
os efeitos.
5.8. A prorrogação do Contrato, quando demonstrada a vantajosidade
para a CONTRATANTE, deverá ser promovida mediante celebração de Termo
Aditivo, o qual deverá ser submetido à aprovação da consultoria jurídica.

6. CLÁUSULA SEXTA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO
6.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente
contratação.

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DA DESCRIÇÃO DETALHADA DOS SERVIÇOS
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E METODOLOGIAS DE EXECUÇÃO
7.1. A descrição e metodologia de execução dos serviços constam do
Termo de Referência da contratação.

8. CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
8.1. As obrigações da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de
Referência, anexo do Edital do pregão 06/2022 da UASG 160157.

 
9. CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

9.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas
previstas no Termo de Referência, anexo do Edital do pregão 06/2022 da UASG
160157.

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO
10.1. O regime de execução dos serviços a serem executados pela
CONTRATADA, os materiais que serão empregados e a fiscalização pela
CONTRATANTE são aqueles previstos no Termo de Referência, anexo do Edital
do Pregão 06/2022 - 9º Batalhão de Engenharia e Construção/MT.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA LIQUIDAÇÃO E DO
PAGAMENTO

 
11.1. O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE nos prazos
definidos no Termo de Referência,  no Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017,
sendo o prazo máximo de 30 dias para pagamento, conforme disposto no artigo
40, XIV, “a”, da Lei nº 8.666/1993., contatos do dia útil seguinte à data do
peticionamento eletrônico da Nota Fiscal/Fatura Eletrônica pela CONTRATADA,
que deverá conter o detalhamento dos serviços executados e materiais
empregados, conforme disposto no art. 73 da Lei nº 8.666/1993, observado o
disposto no art. 35 da Instrução Normativa nº 02/2008-SLTI/MP.

11.1.1. O pagamento será efetuado por meio de ordem bancária para
crédito em banco, agência e conta corrente indicados pela CONTRATADA.

11.2. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não
ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993,
deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados do dia útil
seguinte à data do peticionamento eletrônico da Nota Fiscal/Fatura Eletrônica
pela CONTRATADA, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666/1993.
11.3. A apresentação da Nota Fiscal/Fatura Eletrônica deverá ocorrer no
prazo de [definir o prazo para apresentação] dias, contado da data final do
período de adimplemento da parcela da contratação a que aquela se referir,
devendo estar acompanhada dos documentos mencionados no § 1º do art. 36
da Instrução Normativa nº 02/2008-SLTI/MP.

11.3.1. A apresentação da Nota Fiscal/Fatura Eletrônica e dos demais
documentos necessários ao atesto e pagamento deverão ocorrer sempre
em conjunto e exclusivamente por meio de peticionamento eletrônico pela
CONTRATADA no Sistema Eletrônico de Informações (SEI) da
CONTRATANTE, utilizando a funcionalidade de Peticionamento de Processo
Novo e o tipo de processo "Gestão de Contrato: Processo de Pagamento".
11.3.2. Para que o peticionamento
eletrônico seja possível é impreterível que o representante da
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CONTRATADA possua cadastro como Usuário Externo no SEI da
CONTRATANTE liberado, sendo de sua responsabilidade realizar o referido
cadastro, conforme suas normas próprias, acessando a opção "Clique aqui
se você ainda não está cadastrado" na página de Acesso Externo do SEI
disponibilizado no seguinte endereço: http://sei.saude.gov.br/externo
11.3.3. Caso a CONTRATADA não tenha procedido ao
mencionado cadastro para realizar o peticionamento eletrônico, não será
possível a realização do atesto.

11.4. A Nota Fiscal/Fatura Eletrônica, estando regular, será atestada em
até 10 (dez) dias úteis, contados do dia útil seguinte à data de seu
peticionamento eletrônico pela CONTRATADA.
11.5. O pagamento será efetuado em até 10 (dez) dias úteis, contados
do dia útil seguinte ao atesto da Nota Fiscal/Fatura Eletrônica.
11.6. Para o devido atesto, será necessária a apresentação dos seguintes
documentos:
I - Nota Fiscal/Fatura Eletrônica, com respectivo DANFE e, se aplicável,
o arquivo xml correspondente;
a) O documento de cobrança deverá conter o número do respectivo Contrato, o
período da prestação dos serviços, o detalhamento dos serviços executados e o
detalhamento dos tributos previstos na legislação tributária federal, estadual e
municipal.
II - Comprovantes da regularidade fiscal e trabalhista, constatada por meio
de consulta online ao Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores
(SICAF) e ao sistema do Tribunal Superior do Trabalho (TST), ou, na
impossibilidade de acesso aos referidos Sistemas, mediante consulta aos sítios
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei nº
8.666/1993;
11.7. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura Eletrônica ou
dos documentos pertinentes à contratação, ou ainda, circunstância que impeça
a liquidação da despesa, como por exemplo, obrigação financeira pendente,
decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará
sobrestado até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras. Nesta
hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da
regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a
CONTRATANTE.
11.8. Verificada a não manutenção das condições de habilitação pelo
contratado, perante o SICAF e TST, sem prejuízo do pagamento, a
CONTRATANTE notificará, por escrito, a CONTRATADA da ocorrência, para que,
no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados do recebimento da notificação,
promova a regularização ou apresente sua defesa, sob pena de rescisão do
Contrato (Instrução Normativa nº 04/2013-SLTI/MP e Lei nº 12.440, de 11 de
julho de 2011).
11.9. A existência de registro no SICAF de aplicação de penalidade à
empresa CONTRATADA por órgão da Administração Pública não obsta o
pagamento.
11.10. A Nota Fiscal/Fatura Eletrônica será obrigatoriamente atestada pelo
Gestor e Agente Fiscalizador da CONTRATANTE, designados para acompanhar e
fiscalizar os serviços, desde que os mesmos tenham sido executados a contento,
sem o que não poderá ser feito o pagamento correspondente.
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11.11. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA antes de paga ou
relevada a multa que lhe tenha sido aplicada.
11.12. A CONTRATANTE pode deduzir do montante a pagar os valores
correspondentes a multas ou indenizações devidas pela CONTRATADA, nos
termos deste Contrato.
11.13. Os documentos de cobrança deverão ser emitidos com o CNPJ
indicado no preâmbulo do Contrato. Caso haja mudança do CNPJ, a
CONTRATADA deverá solicitar sua alteração, com as devidas justificativas,
apresentando a mesma documentação exigida na licitação para análise e
aprovação. Após a análise, sendo aprovada a alteração, será formalizada por
meio de Termo Aditivo ao Contrato Original.
11.14. Caso o documento de cobrança apresente erro ou inconsistência,
acarretará a devolução do referido documento, dentro do prazo estipulado para
atesto, interrompendo-o quando da devolução, devendo a CONTRATADA
encaminhar nova cobrança para o devido atesto.
11.15. Sendo identificada cobrança indevida após o pagamento do
documento de cobrança, a CONTRATANTE notificará à CONTRATADA para que
seja feito o acerto no faturamento do mês subsequente, ou no caso do Contrato
já encerrado o imediato reembolso do valor.
11.16. Ocorrendo atraso no pagamento, haverá compensação financeira
sobre o valor devido, desde que para tanto a CONTRATADA não tenha
concorrido de alguma forma e que por essa seja requerida, serão calculados à
taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante
a aplicação da fórmula demonstrada a seguir, para o período compreendido
entre a data prevista para o adimplemento da obrigação e a data do efetivo
pagamento:

I = (TX/100)/365
EM = I x N x VP
Onde:

I = Índice de atualização financeira;
TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;
EM = Encargos Moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do

efetivo pagamento;
VP = Valor da Parcela em atraso.

 
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO

12.1. Este Contrato poderá ser alterado, nas hipóteses previstas no art. 65
d a Lei nº 8.666/1993, desde que haja interesse do CONTRATANTE, com a
apresentação das devidas justificativas.
12.2. A CONTRATADA, em decorrência de aumento ou diminuição
quantitativa do objeto licitado, e obedecendo-se as condições inicialmente
previstas no Contrato, ficará obrigada a aceitar os acréscimos ou supressões que
se fizerem necessários à execução dos serviços até o limite de 25% (vinte e
cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato.
12.3. Fica facultada, entretanto, a supressão além do limite acima
estabelecido, mediante consenso entre os contratantes.
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13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA REPACTUAÇÃO

13.1. É admitida a repactuação deste Contrato, desde que seja observado
o interregno mínimo de um ano, contado das datas dos orçamentos aos quais a
proposta se referir, admitindo-se, como termo inicial, a data do acordo,
convenção, dissídio coletivo de trabalho vigente à época da apresentação da
proposta, e a data limite para a apresentação da proposta em relação aos
demais insumos.
13.2. Nas repactuações subsequentes à primeira, a anualidade será
contada a partir da data do fato gerador que deu ensejo à última repactuação.
13.3. As repactuações serão precedidas de solicitação da CONTRATADA,
acompanhada de demonstração analítica da alteração dos custos, por meio de
apresentação da planilha de custos e formação de preços.
13.4. As regras acerca do reajuste de preços do valor contratual são as
estabelecidas no Termo de Referência, do Pregão do 06/2022 do 9º Batalhão de
Engenharia e Construção/MT. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS PENALIDADES
14.1. Estão definidas no item 21 do Termo de Referencia do Pregão
06/2022 do (Processo Administrativo n.° 64047.000018/2022-71 do 9º
BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO (3º BE / 1917) de Cuiabá/MT.
14.2. Os valores da multa pela ocorrência de atraso injustificado na
execução do objeto, assim considerado pelo CONTRATANTE, hipótese em que
responderá pela inexecução parcial ou total do Contrato, sem prejuízo da
aplicação das demais penalidades e das responsabilidades civil e criminal, estão
especificados no item 21.2 do Termo de Referencia do Pregão 06/2022
do (Processo Administrativo n.° 64047.000018/2022-71 do 9º BATALHÃO DE
ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO (3º BE / 1917) de Cuiabá/MT.
14.3. A Sanção de impedimento de licitar e contratar estão previstas nos
itens 21.3 e 21.4 do Termo de Referencia do Pregão 06/2022 do (Processo
Administrativo n.° 64047.000018/2022-71 do 9º BATALHÃO DE ENGENHARIA DE
CONSTRUÇÃO (3º BE / 1917) de Cuiabá/MT.
14.4. Na ocorrência do descumprimento das obrigações identificadas
na Cláusula "Das Obrigações da Contratada" deste Contrato, sem prejuízo da
aplicação das demais sanções, serão aplicadas as penalidades indicadas nas
tabela 1 e 2 do item 21.5 do Termo de Referencia do Pregão 06/2022
do (Processo Administrativo n.° 64047.000018/2022-71 do 9º BATALHÃO DE
ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO (3º BE / 1917) de Cuiabá/MT.
14.5. Eventual desistência da CONTRATADA após sua expressa
manifestação de interesse na prorrogação contratual ensejará a aplicação pela
CONTRATANTE de multa de [digite aqui o percentual da multa] do valor global
do Contrato, sem prejuízo das demais penalidades e responsabilidade civil pelos
prejuízos causados ao interesse público.
14.6. Em caso de reincidência específica na infração de grau 06, Tabela 1,
a CONTRATADA estará sujeita à multa de [digite aqui o percentual da multa], ao
dia, do valor mensal deste Contrato.
14.7. Na hipótese de reincidência específica, pela segunda vez, nas
infrações de graus 05 e 06 previstas na Tabela 1, restará caracterizada a
inexecução parcial do Contrato e, em nova reincidência, inexecução total do
Contrato, ensejando a rescisão unilateral da avença.

Contrato 5 (0034251738)         SEI 25024.000203/2023-53 / pg. 10



14.8. O valor da multa aplicada deverá ser descontado por ocasião do
pagamento a ser efetuado pela CONTRATANTE, ou recolhido via GRU, podendo
ainda ser descontado da garantia oferecida ou cobrado judicialmente.
14.9. As penalidades somente poderão ser relevadas nos casos para os
quais a CONTRATADA não tenha, de qualquer forma, concorrido ou dado causa,
devidamente comprovados por escrito e aceitos pelo CONTRATANTE.
14.10. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não afeta os
processos de responsabilização e aplicação de penalidades decorrentes de atos
ilícitos alcançados pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA RESCISÃO
15.1. A inexecução total ou parcial do Contrato enseja a sua rescisão, se
houver uma das ocorrências prescritas no art. 78 da Lei nº 8.666/1993.
15.2. Os procedimentos de rescisão contratual, tanto os amigáveis, como
os determinados por ato unilateral da CONTRATANTE, serão formalmente
motivados, asseguradas, à CONTRATADA, na segunda hipótese, a produção de
contraditório e a dedução de ampla defesa, mediante prévia e comprovada
intimação da intenção da CONTRATANTE para que, se o desejar, a CONTRATADA
apresente defesa no prazo de 5 (cinco) dias úteis contados de seu recebimento
e, em hipótese de desacolhimento da defesa, interponha recurso hierárquico no
prazo de 5 (cinco) dias úteis contados da intimação da decisão rescisória.
15.3. Quanto à sua forma a rescisão poderá ser:

I - O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas
hipóteses previstas no art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, com as
consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da
aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo do
Edital do pregão 06/2022 da UASG 160157.
II - Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados,
assegurando-se à CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.
III - A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em
caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de
1993.
IV - por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos
enumerados nos incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei nº 8.666/1993.
V - amigável, por acordo entre as partes, reduzidas a termo no
processo da licitação, desde que haja conveniência para a
Administração.
VI - judicial, nos termos da legislação.

15.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:
15.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente
cumpridos;
15.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
15.4.3. Indenizações e multas.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E DA
VINCULAÇÃO AO EDITAL E À PROPOSTA

16.1. O presente Contrato fundamenta-se:
I - na Lei nº 8.666/1993;

Contrato 5 (0034251738)         SEI 25024.000203/2023-53 / pg. 11

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8666cons.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8666cons.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8666cons.htm


II - na Lei nº 10.520/2002 e no Decreto nº 5.450/2005;
III - n a Lei nº 8.078/1990 – Código de Defesa do Consumidor, no
que couber;
IV - demais normativos legais atinentes ao tema.

16.2. O presente Contrato vincula-se aos termos:
I - do Edital do Pregão Eletrônico nº 06/2022 do (Processo
Administrativo n.° 64047.000018/2022-71 do 9º BATALHÃO DE
ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO (3º BE / 1917) de Cuiabá/MT. e seus
anexos;
II - da proposta homologada da CONTRATADA.

17. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA PUBLICAÇÃO
17.1. A publicação do presente Contrato deverá ser providenciada, em
extrato no Diário Oficial da União, até o 5º (quinto) dia útil do mês seguinte ao
de sua assinatura, para ocorrer no prazo máximo de até 20 (vinte) dias, na
forma prevista no parágrafo único do art. 61 da Lei nº 8.666/1993.

18. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DO FORO
18.1. Fica eleito o foro da Seção Judiciária da Justiça Federal
de Florianópolis/SC para dirimir quaisquer questões oriundas do presente
Contrato, com exclusão de qualquer outro.

 
E, para firmeza e prova de assim haverem, entre si, ajustado e acordado, após ter
sido lido juntamente com seu(s) anexo(s), o presente Contrato é assinado
eletronicamente pelas partes.
 
 

Florianópolis, 21 de junho de 2023
E>DEN CARLOS BARROS DE MIRANDA

SIAPE nº 1938336
SUPERINTENDENTE ESTADUAL DO MINISTÉRIO DA SAÚDE EM SANTA CATARINA-

SUBSTITUTO
PORTARIA SE/MS N.° 89, de 31/01/2022

DOU de N° 22 de 1 de fevereiro de 2022 – PAG. 58
Representante legal da CONTRATANTE

 
 
 
 
 

SHAYANNE TAYSE GALLON
RG Nº 4378239 SSP/SC - CPF Nº 010.089.899 83

Representante da FACTO TURISMO LTDA
 
 

TESTEMUNHAS:
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JOÃO VICTOR BATISTA DE OLIVEIRA
CPF: 071.506.629-35
AGENTE ADMINISTRATIVO
 
 
 
 
 
MARCOS ANTÔNIO DE SOUZA
CPF: 475.207.017-00
AGENTE ADMINISTRATIVO
 

Documento assinado eletronicamente por Éden Carlos Barros de Miranda,
Superintendente Estadual do Ministério da Saúde em Santa Catarina
substituto(a), em 21/06/2023, às 10:50, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no § 3º, do art. 4º, do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020;
e art. 8º, da Portaria nº 900 de 31 de Março de 2017.
Documento assinado eletronicamente por Marcos Antônio Souza, Agente
Administrativo, em 21/06/2023, às 10:59, conforme horário oficial de Brasília,
com fundamento no § 3º, do art. 4º, do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de
2020; e art. 8º, da Portaria nº 900 de 31 de Março de 2017.
Documento assinado eletronicamente por João Victor Batista de Oliveira,
Fiscal de Contrato, em 21/06/2023, às 11:05, conforme horário oficial de Brasília,
com fundamento no § 3º, do art. 4º, do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de
2020; e art. 8º, da Portaria nº 900 de 31 de Março de 2017.
Documento assinado eletronicamente por SHAYANE TAYSE GALLON, Usuário
Externo, em 21/06/2023, às 15:49, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no § 3º, do art. 4º, do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020;
e art. 8º, da Portaria nº 900 de 31 de Março de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.saude.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código
verificador 0034251738 e o código CRC 903F2E4A.

Referência: Processo nº 25024.000203/2023-53 SEI nº 0034251738
 

Serviço de Logística Administrativa - SELOA/SC
Praça Pereira Oliveira, nº 35  - Bairro Centro, Florianópolis/SC, CEP 88010-540

Site - www.saude.gov.br
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